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declarado contumaz, em 2 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

3 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão
Abrantes. — O Oficial de Justiça, José Eduardo Linhares da Graça.

Aviso de contumácia n.º 3495/2005 — AP. — A Dr.ª Ascen-
são Abrantes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Chaves, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 839/03.5PBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Manuel Cândido da Silva, filho de Clemente Pereira da Silva e de
Alzira da Silva, natural de Valpaços, Padrela e Tazem, Valpaços, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Janeiro de 1971, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10929559, com domicílio na
Estrada do Seara, 91, 5400-000 Chaves, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, prati-
cado em 29 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão
Abrantes. — A Oficial de Justiça, Anabela Alves.

Aviso de contumácia n.º 3496/2005 — AP. — A Dr.ª Ascen-
são Abrantes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Chaves, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 266/01.9TBCHV, pendente neste Tribunal, contra o arguido
António Manuel Pires Alves, filho de Viriato da Conceição Alves
Pires e de Maria da Conceição Sousa Pires, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 29 de Março de 1958, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 4307835, com domicílio no Bairro da Biquinha, Rua
do 1.º de Maio, bloco 3, 2.º esquerdo, 6200-000 Covilhã, por se
encontrar acusado da prática de um crime de descaminho ou destrui-
ção de objectos colocados sob poder público na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 355.º, 22.º e 23.º do Código Penal, pra-
ticado em 6 de Julho de 1998, por despacho de 7 de Fevereiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ascensão
Abrantes. — A Oficial de Justiça, Anabela Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3497/2005 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 1435/97.0PCCBR, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Alzira da Conceição dos Santos, filha de Fernando Jorge Santos
e de Alzira da Conceição, nascida em 10 de Novembro de 1963,
casada, com domicílio em Schilflange, Luxemburgo, por se encon-
trar acusada da prática do crime de introdução em lugar vedado ao
público, previsto e punido pelo artigo 191.º, do Código Penal, pra-
ticado em 30 de Julho de 1997, de dois crimes de ameaça, previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, praticado em
30 de Julho de 1997, por despacho de 25 de Janeiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento
criminal por desistência de queixa.

26 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
O Oficial de Justiça, Paulo Marta.

Aviso de contumácia n.º 3498/2005 — AP. — O Dr. José
Carlos Ferreira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 103/03.0PECBR, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Carlos Roberto Pádua Júnior, filho de Carlos Roberto Pádua
e de Willinalva Silva Soares Pádua, de nacionalidade brasileira, nas-
cido em 30 de Novembro de 1978, titular do passaporte n.º CM-
493185, com domicílio na Rua da Adega Coooperativa, 5, 2.º direi-
to, Souselas, 3020 Coimbra, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 20 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 27 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, e respectiva renovação, e quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to das contas bancárias, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
O Oficial de Justiça, Paulo Marta.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3499/2005 — AP. — O Dr. José
Quaresma, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 108/03.0GTCBR, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Mário Conceição Ferreira, filho de Manuel Martins Ferreira e de
Irene da Conceição, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Março de 1959, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5515515,
com domicílio no Edifício Nacional 1, 129, 1.º, ap. 11, 3050
Mealhada, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, n.º 2 do Código Penal, na redacção dada pela Lei n.º 77/
2001, praticado em 2 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 21 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Quaresma. —
A Oficial de Justiça, Yolana Conceição.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3500/2005 — AP. — O Juiz de di-
reito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 136/03.6PECBR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Weslei Lemos Cunha, filho
de Jucelimo Mendes da Cunha e de Maria Lúcia Lemos Cunha, de
nacionalidade brasileira, nascido em 27 de Janeiro de 1983, com
último domicílio conhecido em Rua do Comareiro, Cruz de
Morouços, Santa Clara, 3040-000 Coimbra, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 14 de Agosto de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz em 19 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do


